
Correição na 13ª Vara revela caos e sumiço de bens na gestão de Moro

A inspeção feita pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça) na 13ª Vara Federal de Curitiba voltou a
constatar que a gestão feita pelo ex-juiz Sergio Moro era bastante caótica.

Pablo Valadares/Câmara dos Deputados

Correição concluiu “gestão caótica” na 13ª Vara Federal de Curitiba

Não há inventário mostrando onde foram guardados todos os itens apreendidos, como obras de arte, e
não foi possível identificar uma série de bens e recursos, entre eles os confiscados no exterior. A
informação é do colunista Lauro Jardim, do jornal O Globo, e foi confirmada pela revista eletrônica 
Consultor Jurídico.

O resultado parcial da correição extraordinária, divulgado em agosto deste ano, já demonstravam a
bagunça da 13ª Vara. A conclusão é de que houve uma “gestão caótica” no controle de valores oriundos
de acordos de colaboração e de leniência firmados com o Ministério Público e homologados por Moro.

Por meio desses acordos, o grupo de procuradores de Curitiba recolheu e repassou à Petrobras R$ 2,1
bilhões entre 2015 e 2018, com autorização da 13ª Vara Federal, a título de ressarcimento pelos desvios
praticados.

Esses valores permitiram à Petrobras, que era investigada por autoridades americanas, firmar acordo no
exterior, segundo o qual o dinheiro que seria devido fora do Brasil acabaria investido na criação de uma
fundação com o objetivo de organizar atividades anticorrupção.

Um outro levantamento, dessa fez feito pelo Tribunal de Contas da União, identificou irregularidades na
destinação de valores obtidos em acordos de leniência na ordem de R$ 22 bilhões. Segundo o TCU, o
dinheiro foi movimentado sem que houve qualquer preocupação com transparência.

Em julgamento de setembro, o ministro Bruno Dantas, presidente do TCU, lembrou a tentativa da “lava
jato” de Curitiba de criar um fundo bilionário com dinheiro da Petrobras, a ser administrado pelos
próprios procuradores, para investir no que chamavam de “projetos de combate à corrupção”. Também
disse que o TCU deve frear a transferência de patrimônio do Estado para viabilizar interesses de agentes
públicos. 

“A grande verdade é que nós temos promotores e procuradores espalhados pelo Brasil que viraram
verdadeiros gestores públicos. E o pior: sem a responsabilidade que os gestores públicos têm. O que está
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acontecendo é a transferência de patrimônio do Estado brasileiro para a gestão de agentes da lei. É disso
que nós estamos tratando nesta tarde”, disse na ocasião.
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